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SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADA DE FOGOS RURAIS NO TERRITÓRIO CONTINENTAL 

Decreto Lei nº 82/2021, de 13/10 
 

Art.º 60º - Condicionamento da edificação em áreas prioritárias de prevenção e segurança 
Nas áreas das APPS correspondentes às classes de perigosidade de incêndio rural 'alta' e 'muito alta', 
 
delimitadas na: 
 carta de perigosidade de incêndio rural ou 
 já inseridas na planta de condicionantes do plano territorial aplicável, nos termos do n.º 6 do artigo 41.º, em solo rústico, com exceção dos aglomerados rurais, 

 são interditos os usos e as ações de iniciativa pública ou privada que se traduzam em operações de loteamento e obras de edificação. 
 

EXCEPTO 

 

OPERAÇÕES DE INICIATIVA PÚBLICA OU PRIVADA NAS APPS: 

TIPO DE OBRAS CONDIÇÕES 

Conservação e escassa relevância urbanística (nos termos do 
DL 555/99, de 16 de dezembro) 

---- 

Reconstrução de edifícios destinados a: 

 habitação própria permanente ou 

 atividade económica objeto de reconhecimento de 

interesse municipal, quando se mostrem cumpridas, 

cumulativamente, as seguintes condições: 

 Ausência de alternativa de relocalização fora das áreas prioritárias de prevenção e segurança; 

 Afastamento à estrema do prédio nunca inferior a 50 m, podendo o mesmo ser obtido através de relocalização da implantação 
do edifício, sem prejuízo de situações de impossibilidade absoluta com ausência de alternativa habitacional, expressamente 
reconhecidas pela câmara municipal competente; 

 Medidas de minimização do perigo de incêndio rural a adotar pelo interessado, incluindo uma faixa de gestão de combustível 
com a largura de 50 m em redor do edifício; 

 Adoção de medidas de proteção relativas à resistência do edifício à passagem do fogo, de acordo com os requisitos 
estabelecidos por despacho do presidente da ANEPC e a constar em ficha de segurança ou projeto de especialidade no âmbito 
do regime jurídico de segurança contra incêndio em edifícios, de acordo com a categoria de risco, sujeito a parecer obrigatório 
da entidade competente e à realização de vistoria; 

 Adoção de medidas relativas à contenção de possíveis fontes de ignição de incêndios no edifício e respetivo logradouro; 

 Parecer vinculativo da comissão municipal de gestão integrada de fogos rurais, a emitir no prazo de 30 dias. 

Com fins não habitacionais 

 Pela sua natureza não possuam alternativas de localização, designadamente infraestruturas de redes de defesa contra incêndios, 
vias de comunicação, instalações e estruturas associadas de produção e de armazenamento de energia elétrica, infraestruturas 
de transporte e de distribuição de energia elétrica e de transporte de gás e de produtos petrolíferos, incluindo as respetivas 
estruturas de suporte, instalações de telecomunicações e instalações de sistemas locais de aviso à população; 

Obras destinadas a utilização exclusivamente agrícola, pecuária, 
aquícola, piscícola, florestal ou de exploração de recursos 
energéticos ou geológicos, desde que a câmara municipal 
competente reconheça o seu interesse municipal e verifiquem, 
cumulativamente, as seguintes condições: 

 Inexistência de alternativa adequada de localização fora de APPS; 

 Adoção de medidas de minimização do perigo de incêndio a adotar pelo interessado, incluindo uma faixa de gestão de 
combustível com a largura de 100 m em redor do edifício ou conjunto de edifícios; 

 adoção de medidas relativas à contenção de possíveis fontes de ignição de incêndios nas edificações e nos respetivos acessos, 
bem como à defesa e resistência das edificações à passagem do fogo; 

 Inadequação das edificações para uso habitacional ou turístico; 

 Parecer vinculativo da comissão municipal de gestão integrada de fogos rurais, a emitir no prazo de 30 dias. 

 

Art.º 61º 

OPERAÇÕES DE INICIATIVA PÚBLICA OU PRIVADA FORA DAS APPS: 

TIPO DE OBRAS CONDIÇÕES  OBSERVAÇÕES 

Construção ou de ampliação 

de edifícios em solo rústico fora 
de aglomerados rurais, quando se 
situem em território florestal ou 
a menos de 50m de territórios 
florestais, devem cumprir as 
seguintes condições cumulativas: 

 Adoção pelo interessado de uma faixa de gestão de combustível com a largura de 
50 m em redor do edifício ou conjunto de edifícios (quando a faixa de gestão de 
combustível integre rede secundária estabelecida no programa sub-regional ou 
territórios não florestais, a área destes pode ser contabilizada na distância mínima 
exigida); 

 Afastamento à estrema do prédio, ou à estrema de prédio confinante pertencente 
ao mesmo proprietário, nunca inferior a 50 m; 

 Adoção de medidas de proteção relativas à resistência do edifício à passagem do 
fogo, de acordo com os requisitos estabelecidos por despacho do presidente da 
ANEPC e a constar em ficha de segurança ou projeto de especialidade no âmbito 
do regime jurídico de segurança contra incêndio em edifícios, de acordo com a 
categoria de risco, sujeito a parecer obrigatório da entidade competente e à 
realização de vistoria (aplicável também a obras de reconstrução); 

 Adoção de medidas relativas à contenção de possíveis fontes de ignição de 
incêndios no edifício e respetivo logradouro  

Na ampliação de edifícios inseridos exclusivamente em empreendimentos 
de turismo de habitação e de turismo no espaço rural, e construção ou 
ampliação de edifícios destinados exclusivamente a atividades agrícolas, 
pecuária, aquícola, piscícola, florestal, incluindo atividades industriais 
conexas e exclusivamente dedicadas ao aproveitamento e valorização dos 
produtos e subprodutos da respetiva exploração, ou de edifícios integrados 
em infraestruturas de produção, armazenamento, transporte e distribuição 
de energia elétrica, ou ao transporte de gás, de biocombustíveis e de 
produtos petrolíferos, pode o município, a pedido do interessado e em 
função da análise de risco subscrita por técnico com qualificação de nível 6 
ou superior em proteção civil ou ciências conexas, reduzir até um mínimo 
de 10 m a largura da faixa de gestão de combustível de 50 m, em redor do 
edifício ou conjunto de edifícios, desde que verificadas as condições 
previstas para obras de construção ou de ampliação, e obtido parecer 
favorável da comissão municipal de gestão integrada de fogos rurais, 
aplicando-se o disposto nos nºs 3 e 4 do artigo 60º. 

Obras de reconstrução  

 Adoção de medidas de proteção relativas à resistência do edifício à passagem do 
fogo, de acordo com os requisitos estabelecidos por despacho do presidente da 
ANEPC e a constar em ficha de segurança ou projeto de especialidade no âmbito do 
regime jurídico de segurança contra incêndio em edifícios, de acordo com a categoria 
de risco, sujeito a parecer obrigatório da entidade competente e à realização de 
vistoria; 

 Adoção de medidas relativas à contenção de possíveis fontes de ignição de incêndios 
no edifício e respetivo logradouro. 

 

 


